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O Ministério Publico no novo Codigo de Processo Civil (partel)

O novo Cadigo de Processo Civil, instituido pelaLel 13.105, de 16 de margo de 2015, e que em breve
entrara em vigor, traz indmeras inovagoes e alteracdes em relacdo ao atual texto, interessando-nos
particularmente no tocante a atuacéo do Ministério Publico e ao seu tratamento processual, merecendo
destaque alguns topicos neste espaco, 0 que se dara em duas partes. O presente estudo ndo tem a
pretensdo de esgotar o tema ou de abranger toda a matéria atinente ao MP, mas apenas de indicar os
principais topicos de interesse no dia a dia da instituicéo.

Deinicio, observa-se a adequacdo do novo codigo ao texto constitucional ao dispor que o Ministério
Pablico atuara na defesa da ordem juridica, do regime democratico e dos interesses e direitos sociais e
individuais indisponiveis, conforme disposto no artigo 176, que praticamente reproduz o artigo 127 da
CF.

Quanto as hipoteses de intervencdo do MP (artigo 178), chama a atencdo que o novel texto ndo maisfaz
referéncia expressa as causas concernentes ao estado da pessoa, pétrio poder, curatela, interdicao,
casamento, declaracdo de auséncia e disposi¢des de Ultima vontade (artigo 82, |1, do atual CPC). Logo,
abre-se a possibilidade de néo intervencdo em algumas hipoteses, como nos casos de investigacdo de
paternidade entre partes maiores e capazes, entre outros. Na curatela, no poder familiar, nainterdicéo, a
atuacdo se justifica ante a existéncia de interesse de pessoa incapaz, sendo certo haver expressa previsao
de intervencdo do Ministério Publico nas acbes de familia somente quando houver interesse de incapaz
(artigo 698), 0 que vem aformalizar ato interno de racionalizagcdo de servicos. Permanece a
possibilidade de ajuizamento de acéo de anulagéo de casamento por forga do artigo 1.549 do Codigo
Civil.

Dispbs o artigo 178 do novo CPC que o Ministério Publico seraintimado para, no prazo de 30 dias,
intervir como fiscal da ordem juridica nas hipoteses previstas em lel ou nos casos em gue envolvam
interesse publico ou social, interesse de incapaz e nos litigios coletivos pela posse de terrarural ou
urbana. Como fiscal da ordem juridica, tera vista apos as partes e sera intimado pessoal mente de todos os
atos do processo (artigo 179, 1), gozando de prazo em dobro para manifestacdo (artigo 180), salvo
guando houver previsao de prazo proprio estabelecido para o Ministério Plblico. Permanece sua
responsabilidade civil quando no exercicio de suas fungdes agir com dolo ou fraude (artigo 181). A
intimacéo se fara mediante carga, remessa ou meio eletrénico (artigo 183, paragrafo 1°).

Prazos e atos processuais

Surge como novidade a possibilidade de as partes, de comum acordo, fixarem calendéario para a pratica
dos atos processuais (artigo 191), que as vincularéo, assim como ao juiz. Nessa hipotese, dispensa-se a
intimacdo das partes para a prética de ato que esteja previsto no referido calendario. Os atos processuais
poderdo ser praticados total ou parcialmente por meio eletronico (artigo 193). Os atos meramente
ordinatdrios, como a juntada e a vista obrigatoria, independem de despacho (artigo 203, paragrafo 4°).

Suspender-se-80 0s prazos durante as férias forenses e feriados, salvo 0s casos de tutela de urgéncia e os
referidos no paréagrafo 2° do artigo 212 (citagdes, intimagdes, penhora). Também terdo andamento no
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periodo de férias forenses os procedimentos de jurisdi¢éo voluntaria e 0s hecessarios a conservagao de
direitos, a acdo de alimentos e 0s casos de nomeagdo e remocao de tutor e curador, além daqueles que a
lei determinar (artigo 215).

Quanto aos prazos processuai s, aquel es contados em dias computar-se-8o apenas os dias Utels

(artigo 219). Permanece aregra de que, ndo havendo preceito legal ou prazo definido pelo juiz, este sera
de cinco dias (artigo 218, paragrafo 3°). E, se praticado antes do termo legal, sera considerado
tempestivo (parégrafo 4°).

O prazo para 0 Ministério Publico, assim como para as partes, sera contado da citagdo, intimacdo ou da
notificacdo (artigo 230). Todos deverdo restituir os autos no prazo do ato a ser praticado (artigo 234),
cabendo aplicacéo de multa, no caso de membro do Ministério Publico, da Defensoria Publica ou da
advocacia publica (paragrafo 4°), sem prejuizo de comunicag&o ao respectivo 6rgéo competente para a
instauracéo de procedimento disciplinar (parégrafo 5°).

O membro do Ministério Publico € obrigado a manter cadastro nos sistemas de processo em autos
eletronicos para efeito de recebimento de citagfes e intimacdes (artigo 246, parégrafo 1°, c.c. 270,
parégrafo unico). A retirada dos autos de cartorio pelo Ministério Publico implicara em intimagéo de
gual quer decisdo existente, ainda que pendente de intimacéo o ato (artigo 272, parégrafo 6°).

Nulidades

Sera nulo o processo quando o Ministério Pablico ndo for intimado a acompanhar o feito, nos casos de
suaintervencao (artigo 279), devendo a nulidade ser decretada somente apés a intimacédo de seu
membro, que se manifestara sobre a existéncia ou ndo de prejuizo (parégrafo 2°).

Peticao inicial

Permanecem 0s mesmos requisitos anteriores, devendo a parte indicar sua opcéo pelarealizacdo ou ndo
de audiéncia de conciliagdo ou mediacéo (artigo 319). Se o juiz verificar que ainicial ndo apresenta
todos 0s requisitos necessarios ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o
julgamento de mérito, o autor devera emendar ou completa-la no prazo de 15 dias, sob pena de
indeferimento (artigo 321), cabendo apelacdo dessa deciséo (artigo 331), facultada a retratagcdo pelo juiz.

I mprocedéncia liminar

O juiz poderajulgar liminarmente improcedente a acdo, em se tratando de questdo meramente de direito,
cujo pedido contrariar enunciado de simulado STF ou do STJ, acérdao proferido por estes em
julgamento de recursos repetitivos, entendimento firmado em incidente de resolucéo de demandas
repetitivas ou assuncao de competéncia e enunciado de simula de tribunal de Justica sobre Direito local
(artigo 332). Ou, ainda, se for o caso de decadéncia ou prescricao.

Contestacéo

As matérias a serem alegadas em contestacdo se acham previstas no artigo 337 e seusincisos (I aXlIll) e
devem ser concentradas nessa peca. A incompeténcia, absoluta ou relativa, deve ser alegada como
preliminar em contestacdo (artigo 64), podendo ser alegada pelo Ministério Publico nos casos em que
atuar (artigo 65, paragrafo unico). Nada impede, porém, que aincompeténcia absol uta seja alegada em
gualgquer tempo e grau de jurisdicdo. Nela, também deve ser of erecida impugnacéo a gratuidade da
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justica concedida a parte (artigo 100), assim como aimpugnacao ao valor da causa atribuido pelo autor
(artigo 293). A falsidade de documento deve ser, igualmente, suscitada nessa oportunidade, ou na
réplica, conforme o caso (artigo 430). Continua valida a possibilidade de reconvencéo na contestacéo
(artigo 343).

Saneamento do processo

Nafase de saneamento, obrigatéria, surge como novidade a definic¢éo da distribuic¢éo (dinamica) do énus
da prova (artigo 357). Destaca-se também a possibilidade de cooperacdo das partes nessa fase, com a
apresentacdo de delimitacdo consensual das questdes de fato e de direito, que devera ser homologada
pelojuiz (artigo 357, paragrafo 2°), ficando todos a ela vinculados, podendo ser designada audiéncia
exclusivamente para essa finalidade. Cabe solicitagdo de gjustes pelas partes no prazo comum de cinco
dias, findo o qual a decisdo se torna estavel.

Julgamento antecipado parcial

O juiz poderajulgar parcialmente o mérito quando um ou mais pedidos mostrar-se incontroverso ou
estiver em condicdes de julgamento imediato (artigo 356), cabendo da decisdo agravo de instrumento
(parégrafo 5°). Trata-se de hipétese de solucéo de parte do processo, que tera prosseguimento com a
parte controversa, podendo-se executar desde logo a obrigagdo reconhecida na decisdo que julgar
parcia mente 0 mérito.

Audiéncias

O artigo 459 dispde que as perguntas serdo formul adas pelas partes diretamente a testemunha. O juiz
podera dispensar a producdo da prova requerida pela parte cujo advogado ou membro do Ministério
Pablico n&o tenha comparecido a audiéncia (artigo 362, parégrafo 2°). O Ministério Publico se
manifestara oralmente apos as partes, pelo prazo de 20 minutos, prorrogaveis por mais dez, conforme
artigo 364. Em se tratando de causa complexa, os debates poderdo ser substituidos por razdes finais
escritas, cujo prazo para o Ministério Publico serade 15 dias (paragrafo 2°).

Sentenca
Como inovagdo, o artigo 489 traz, além dos elementos essenciai s da sentenca atual mente existentes, a
previsdo (parégrafo 1°) de que ndo se considera fundamentada qualquer decisdo judicia que: | — se

limitar aindicacdo de ato normativo, sem explicar suarelacéo com a causa ou a questéo decidida; 11 —
empregar conceitos juridicos indeterminados, sem explicar o motivo concreto de suaincidéncia ao caso;
Il — invocar motivos que se prestariam ajustificar qualquer outra deciséo; 1V — néo enfrentar todos os
argumentos deduzidos no processo; V — se limitar ainvocar precedente ou enunciado de simula, sem
identificar seus fundamentos determinantes nem demonstrar que o0 caso se gjusta aguel es fundamentos;
VI — deixar de seguir enunciado de simula, jurisprudéncia ou precedente invocado pela parte sem
demonstrar a existéncia de distingdo ou a superacéo do entendimento.

Cumprimento de sentenca da obrigacdo de alimentos

A fase de cumprimento de sentenca em geral restou disciplinada em varios capitul os, cada qual dispondo
sobre as regras para cada espécie de obrigacao. Interessa-nos especialmente quanto ao cumprimento de
obrigacdo de alimentos. Sua execucdo, provisoria ou definitiva, se dara em fase de cumprimento de
sentenca (artigo 528) quando se tratar de titulo judicial. O prazo sera de trés dias para pagar ou provar a
impossibilidade, sob pena de prisdo de um atrés meses, além do juiz mandar protestar 0 pronunciamento
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judicial (paragrafos 1° e 3° do referido artigo). Como novidade, restou normatizado o entendimento (da
Simula 309 do STJ) de que o débito alimentar que autoriza a prisdo civil € o que compreende até astrés
prestacoes anteriores ao ajuizamento da execucdo e as que vencerem (paragrafo 7° do artigo 528).

Em se tratando de débito superior atrés prestacdes, ndo serd admissivel a prisdo civil (artigo 528,
parégrafo 8°), devendo a execucdo se dar naformado artigo 523 (condenacdo em quantia certa), fazendo-
se aintimacéo do executado para pagar o débito em 15 dias, acrescido de multa e honorarios de 10% se
n&o ocorrer o pagamento voluntario, sob pena de penhora (paragrafo 3°). O juiz devera cientificar o
Ministério Publico dos indicios da prética de abandono material, caso verificada conduta procrastinatéria
do executado (artigo 532).

A execucdo dos alimentos fundada em titulo extrajudicial (artigo 911) se achainseridano Titulo I, do
Livro I1, referente as diversas espécies de execugdes. O executado serd citado para em trés dias efetuar o
pagamento das parcelas anteriores e das que se vencerem no curso da acdo, podendo provar que o fez ou
justificar aimpossibilidade de fazé-1o, aplicando-se, no que couber, o disposto nos paragrafos 2° a 7° do
artigo 528, ou sgja, a execucdo poderd ser promovida sob penade prisdo civil. Também serd possivel
gue esta se dé naformado artigo 824 e seguintes (execugdo por quantia certa mediante a expropriacéo
de bens do executado). Constitui titulo executivo extrgjudicial o instrumento de transacéo referendado
pelo Ministério Pablico (artigo 784, 1V).

Restou também disciplinado que, na hipétese de execucéo dos alimentos, sem prejuizo dos alimentos
vincendos, podera o juiz mandar descontar das rendas do devedor, de forma parcelada, o débito apurado,
desde que, somado a parcela devida, ndo ultrapasse 50% de seus ganhos liquidos (paragrafo 3° do

artigo 529). A execucéo definitiva se dard nos mesmos autos em que proferida a sentenca, enquanto que
0S provisorios serdo processados em autos apartados.
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